
Corporações têm minio do Parlament 
Ruralistas, naCionalistas, evangélicos e 

parlamentares ligados ao setor de Saúde se unem 
palra garantir o poder dos grupos no Legislativo, 
sobrepondo-se à influência dos partidos políticos 
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BRASÍLIA — A atuação dos 
grupos que impediram a 
aprovação do plano econômi- 

co do 'governo expõs, nos últimos 
dias, a face real do Congresso: ó Par-
lamento brasileiro que funciona não 
é o dos partidos políticos, e sim o das 
corporações. Estas formam banca-
das suprapartidárias grandes e po-
derosas. Os ruralistas, por exemplo, 
têm o dobro do tamanho do PMDB, 
que é o maior partido no Congresso. 

Maior do que a bancada ruralista, 
e Muito mais plural, é a dos parla-
mentares nacionalistas. Esta une de-
putados de esquerda, como Haroldo 
Lima (PC d_o B), Ernesto Gradella 
(PSTU-SP) e Paulo Ramos (PDT-
RT) , a políticos de tendências tão va-
riadas quanto Prisco Viana (PPR-
HA) e Josaphat Marinho (PFL-BA). 
A bancada nacionalista torna inviá-
01 qualquer tentativa de quebrar o 
monopólio da Petrobrás. Todos os 
seus integrantes consideram estraté-
gico o setor petrolífero. 

SeMpre que o interesse de um 
dess'ã-grupos é contrariado, a rea-
çá9 dos que pertencem às corpora-
ções é imediata. A bancada ruralista 
acaba de impedir a aprovação da 
Medida Proviória 457, que estabele-
ce, a URV, base do plano económico 
do gó<jérno. Para dar apoio à proPos-
ta'i  dó:Planalto, exigiram o perdão 
4.s" dívidas contraídas antes do Pla- 

no Collor. Nas negociações, obtive-
ram a promessa de rolagem da dívi-
da por cinco anos. Não concordaram 
e aumentaram as exigências, pois 
sabem que a força de pressão que 
poderão exercer será ainda maior. 

"O corporativismo goza de um ex-
celente ambiente no Congresso", 
afirma o líder do PFL na Câmara, de-
putado Luís Eduardo Magalhães 
(BA), que se diz 
contrário a toda 
ação que vise man-
ter privilégios de 
grupos. Mesmo pen-
sando assim, Luís 
Eduardo reforçou o 
núcleo dos parla-
mentares que se 
juntaram para sal-
var o mandato do 
deputado Ricardo 
Fiúza (PFL-PE) na 
Comissão de Consti-
tuição e Justiça, acu-
sado de irregulari- 
dades na Comissão   
de Orçamento. 
Exercitou-se, naquele momento, o 
corporativismo da dívida, pois boa 
parte dos parlamentares deve algum 
favor a Fiúza. 

Para o líder do governo na Câma-
ra, Luiz Carlos Santos (PMDB-SP), o 
crescimento dos grupos "está tor-
nando inviável a política, as institui-
ções e os partidos". De acordo com 
ele, a revisão constitucional foi um  

fracasso porque as corporações agi-
ram em proveito próprio, em troca 
da aprovação de modificações que 
seriam importantes na Carta. Para 
piorar a situação, algumas bancadas, 
como a ruralista, tentaram introdu-
zir suas reivindicações em locais im-
próprios, como o texto da MP 457. 

Menor do que as bancadas nacio-
nalista e ruralista, a Frente Parla-
mentar de Saúde reúne congressis-
tas de todas as tendências ideológi-
cas e defende, principalmente, a libe-
ração de verbas para os hospitais 
que têm convênio com o Ministério 
da Saúde. Essa bancada se juntou à 

dos ruralistas e fez 
com que o governo 
optasse por não le- 
var a MP 457 a vota- 
ção no plenário. 

No caso dos rura-
listas, a reação deu-
se pela defesa do 
bolso. Porém, há 
inúmeros casos em 
que os grupos se 
unem por bandeiras 
diferentes, sejam po-
líticas ou religiosas. 
Os evangélicos, um 
grupo de cerca de 30 
parlamentares, es-
tão sempre prontos 

a brigar pela volta da censura aos 
meios de comunicaçào, ou reivindi- 
car favores, principalmente do Orça- 
mento da União, que costuma con- 
templar suas igrejas com verbas pú- 
blicas. Durante a votação dos cinco 
anos de mandato para o então presi- 
dente José Sarney quase todos os 
evangélicos foram presenteados com 
uma emissora de rádio. 


